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GoVerNo do eSTado do ParÁ - Poder eXecuTiVo
relaTÓrio de GeSTão FiScal

demoNSTraTiVo da deSPeSa com PeSSoal 
orçameNToS FiScal e da SeGuridade Social

maio/2008 a abril/2009

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ milhares

deSPeSa com PeSSoal

deSPeSaS eXecuTadaS

(últimos 12 meses)

liQuidadaS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL  (I) 3.944.734
             Pessoal Ativo 2.815.838
             Pessoal Inativo e Pensionistas 1.076.078
            Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contrato de Terceirização (§ 1º do art.18 da LRF) 52.818
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)  (II) 563.819
            Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 680
            Decorrentes de Decisão Judicial 41.186
            Despesas de Exercícios Anteriores 19.295
            Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 502.659
deSPeSa lÍQuida com PeSSoal (iii) = (i - ii) 3.380.915
deSPeSa ToTal com PeSSoal - dTP  (iV) = (iii) 3.380.915

  
aPuração do cumPrimeNTo do limiTe leGal Valor

receiTa correNTe lÍQuida - rcl (V) 7.707.264
% da deSPeSa ToTal com PeSSoal - dTP sobre a rcl (Vi) = (iV / V)*100                                43,87 
limiTe mÁXimo (incisos i, ii e iii, art. 20 da lrF) - 48,60% 3.745.730
limiTe PrudeNcial  (parágrafo único do art. 22 da lrF) - 46,17% 3.558.444

FoNTe: Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios 

GoVerNo do eSTado do ParÁ
relaTÓrio de GeSTão FiScal

 demoNSTraTiVo da dÍVida coNSolidada lÍQuida
orçameNToS FiScal e da SeGuridade Social

JaNeiro a abril / 2009

RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea “b”)  R$ Milhares

                     eSPeciFicação Saldo eXercÍcio 
aNTerior

Saldo do eXercÍcio de 2009
até o 1.º Quadrimestre até o 2.º Quadrimestre até o 3.º Quadrimestre

dÍVida coNSolidada - dc (i) 2.790.958 2.701.055   
    Dívida Mobiliária     
    Dívida Contratual 2.224.946 2.151.160   
         Dívida Contratual de PPP     
         Demais Dívida Contratuais 2.224.946 2.151.160   
    Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive)     
    Operações de Crédito inferiores a 12 meses     
    Parcelamentos de Dívidas 566.012 549.895   
         De Tributos 6.204 6.069   
         De Contribuições Sociais 559.807 543.826   
             Previdenciárias 532.817 519.707   
             Demais Contribuições Sociais 2.517 2.506   
             Pasep 24.473 21.612   
         Do FGTS     
    Outras Dívidas     
deduçÕeS (ii)¹ 646.855 869.120   
Ativo Disponível 942.204 973.560   
Haveres Financeiros 9.050 25.503   
(-) Restos a Pagar Processados 304.399 129.942   
obriGaçÕeS Não iNTeGraNTeS da dc     
Precatórios anteriores a 05/05/2000     
Insuficiência Financeira     
Outras Obrigações     
dÍVida coNSolidada lÍQuida (dcl) (iii) = (i - ii) 2.144.103 1.831.935   
receiTa correNTe lÍQuida - rcl 7.587.651 7.707.264   
% da dc sobre a rcl ( i / rcl ) 36,78 35,05   

% da dcl sobre a rcl ( iii / rcl ) 28,26 23,77   

limiTe deFiNido Por reSolução do SeNado Federal  - 200,00%  15.414.528

exposição de motivos – e.m. Nº 003/09/SeFa.
De 29 de maio de 2009.

Excelentíssima Senhora Governadora de Estado,
A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
concernente às normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, estabelece que, ao final de 
cada quadrimestre, será emitido, pelos titulares dos Poderes e 
órgãos referidos no seu artigo 20, Relatório de Gestão Fiscal, 
assinado pelo respectivo Chefe e pelas autoridades responsáveis 
pela administração financeira e pelo controle interno, bem como 
por outras autoridades que vierem a ser definida por ato próprio 
de cada Poder ou órgão.
2. O Relatório de Gestão Fiscal, consoante determina a supracitada 
Lei de Responsabilidade Fiscal, deve conter informações relativas 

aos demonstrativos: despesa com pessoal, dívida consolidada, 
garantias e contragarantias de valores, operações de crédito 
e limites, devendo, no último quadrimestre, ser acrescido de 
demonstrativo referente ao montante da disponibilidade de caixa 
em trinta e um de dezembro e dos Restos a Pagar.
3. Nos demonstrativos constantes deste Relatório de Gestão 
Fiscal, excluímos as colunas referentes a “Restos a Pagar não 
Processados”, devido, no âmbito do Governo do Estado do Pará, 
somente reconhecermos como inscritas em restos a pagar as 
despesas empenhadas e efetivamente realizadas até o final de 
cada exercício financeiro. 

4. As demonstrações que compõem o mencionado documento 
são consolidadas e avaliadas quanto à consistência dos dados 
nelas contidos, no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda.

5. Assim sendo, e com o objetivo de dar fiel cumprimento 
àquela determinação legal, cuja finalidade precípua consiste na 
preservação do princípio constitucional da publicidade, submeto a 
Vossa Excelência o Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo 
Estadual, em anexo, referente ao quadrimestre janeiro a abril 
de 2009.
Respeitosamente,

JoSÉ raimuNdo barreTo TriNdade
Secretário de Estado da Fazenda

De acordo,
Em 29 de maio de 2009

aNa Júlia carePa
Governadora do Estado

continua no caderno 3


